
Dispositivo 

O artigo 11. o , n. o 1, do Regulamento (CEE) n. o 3665/87 da Co­
missão de 27 de Novembro de 1987 que estabelece regras comuns de 
execução do regime das restituições à exportação para os produtos 
agrícolas, conforme alterado pelo Regulamento (CE) n. o 495/97 da 
Comissão, de 18 de Março de 1997, deve ser interpretado no sentido 
de que, no caso de uma restituição diferenciada, a parte diferenciada da 
restituição não é pedida no momento da apresentação do pedido 
previsto no artigo 47. o , n. o 1, do Regulamento n. o 3665/87 ou do 
processo de pagamento da restituição previsto no seu artigo 47. o , n. o 
2, mas a partir do momento da apresentação do documento previsto 
no artigo 3. o , n. o 5, do referido regulamento. Incluir nesse documento 
informações susceptíveis de levar a uma restituição superior à restitui­
ção aplicável e que se revelem incorrectas implica, consequentemente, 
excepto nos casos previstos no terceiro e sétimo parágrafos do artigo 
11. o , n. o 1, do mesmo regulamento, a aplicação da sanção prevista no 
primeiro e segundo parágrafos deste artigo 11. o , n. o 1. 
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Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 19 de 
Março de 2009 — Comissão das Comunidades 

Europeias/República da Polónia 

(Processo C-143/08) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Directiva 2006/73/CE — Não 
transposição no prazo estabelecido) 

(2009/C 113/20) 

Língua do processo: polaco 

Partes 

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen­
tantes: P. Dejmek e M. Kaduczak, agentes) 

Demandada: República da Polónia (representante: M. Dowgiele­
wicz, agente) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Não adopção, no prazo previsto, 
das disposições necessárias para dar cumprimento à Directiva 
2006/73/CE da Comissão, de 10 de Agosto de 2006, que aplica 
a Directiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 
no que diz respeito aos requisitos em matéria de organização e 
às condições de exercício da actividade das empresas de inves­
timento e aos conceitos definidos para efeitos da referida direc­
tiva (JO L 241, p. 26) 

Dispositivo 

1) Não tendo adoptado, no prazo estabelecido, todas as disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar 

cumprimento à Directiva 2006/73/CE da Comissão, de 10 de 
Agosto de 2006, que aplica a Directiva 2004/39/CE do Parla­
mento Europeu e do Conselho no que diz respeito aos requisitos 
em matéria de organização e às condições de exercício da actividade 
das empresas de investimento e aos conceitos definidos para efeitos 
da referida directiva, a República da Polónia não cumpriu as 
obrigações que lhe incumbem por força dessa directiva. 

2) A República da Polónia é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 142 de 07.06.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 24 de 
Março de 2009 — Comissão das Comunidades 

Europeias/Grão-Ducado do Luxemburgo 

(Processo C-184/08) ( 1 ) 

[Incumprimento de Estado — Regulamento (CE) n. o 648/2004 
— Artigo 18. o — Mercado dos detergentes e dos tensoactivos 
destinados a integrar os detergentes — Sanções em caso de 

incumprimento] 

(2009/C 113/21) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen­
tantes: P. Oliver e J.-B. Laignelot, agentes) 

Demandado: Grão-Ducado do Luxemburgo (representante: C. 
Schiltz, agente) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Não tendo aprovado ou comuni­
cado, no prazo fixado, as sanções dissuasivas, eficazes e pro­
porcionais a aplicar no caso de violação do Regulamento (CE) 
n. o 648/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de 
Março de 2004, relativo aos detergentes (JO L 104, p. 1) 

Parte decisória 

1) Não tendo aprovado, no prazo fixado, sanções nos termos do 
artigo 18. o do Regulamento (CE) n. o 648/2004 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 31 de Março de 2004, relativo aos 
detergentes, o Grão-Ducado do Luxemburgo não cumpriu as obri­
gações que lhe incumbem por força desse artigo. 

2) O Grão-Ducado do Luxemburgo é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 158, de 21.6.2008.
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